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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROVA OBJETIVA

1. Legislação e Políticas Educacionais Brasileiras.
2. Educação e Democracia.
3. Universidade: Ensino, Pesquisa e Extensão.
4. Avaliação e Educação Superior.
5. Diversidade e Inclusão na Educação.
6. Desenvolvimento de Pessoas.
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